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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS.NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
FUNDADAS SUSPEITAS CONFIRMADAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE.VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO. 
INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. 
NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.EXPROPRIAÇÃO DE BENS. 
EFEITO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
2. A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos.
3. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista 
sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 
fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas 
achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação 
ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos 
necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 
e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
4. Em relação a alegada invasão domiciliar, registra-se que o mandado 
de busca e apreensão é desnecessário quando se trata de situação de 
flagrante delito por crime permanente, como no presente caso (art. 33 da 
Lei n° 11.343/06). É que, embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal garanta ao indivíduo a inviolabilidade de seu domicílio, tal 
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direito não é absoluto, uma vez que, sendo o delito de natureza 
permanente, assim compreendido aquele em que a consumação se 
prostrai no tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e 
apreensão para o ingresso dos policiais na residência do acusado, 
quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade criminosa, dada a 
situação de flagrância.
5. Conforme esclarecido pelos policiais, a abordagem somente foi 
realizada após uma clara mudança de direção por parte dos então 
suspeitos, ao avistarem a guarnição policial. Ademais, os agentes 
estatais informaram que o paciente já era conhecido no meio policial 
pela prática de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo, além de 
existirem denúncias de que ainda atuaria no comércio de entorpecentes 
(e-STJ Fls.63/65). Tais informações foram ratificadas em Juízo, 
conforme consta da sentença (e-STJ Fls.417/418).Quanto à busca 
domiciliar, verifica-se que o acesso ao imóvel foi franqueado pela 
namorada do recorrente. Além disso, antes do ingresso na residência, o 
réu já havia informado aos policiais que tinha em depósito determinada 
quantidade de drogas que seriam utilizadas no tráfico. Portanto, as 
instâncias ordinárias, soberanas na delimitação do quadro fático-
probatório, com base em elementos objetivos descritos nos autos, 
concluíram pela existência de fundadas razões de que no local estava 
sendo praticado o tráfico de drogas. Precedentes.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, “A legislação 
processual penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, 
cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em 
silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida 
nos interrogatórios policial e judicial” (AgRg no HC n. 809.283/GO, 
desta Relatoria, DJe de 24/5/2023)
7. A manutenção da condenação foi devidamente fundamentada, 
notadamente diante dos elementos colhidos na fase investigativa e 
corroborados em Juízo, com a oitiva dos policiais, que apontam que o 
paciente comercializava entorpecentes. Nesse contexto, encontra-se 
suficientemente comprovada a prática do crime de tráfico de drogas. O 
habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição 
ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos 
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
8. A expropriação de bens decorrentes da traficância, em favor da 
União, é efeito da condenação, já que encontra previsão em foro 
constitucional (art. 243) e regulamentado no artigo 63 da Lei 
11.343/2006. Precedentes: AgRg no AREsp n. 1.940.848/RJ, relator 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022; AgRg 
no AREsp n. 1.353.095/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 12/9/2019; AgRg no AREsp n. 
580.102/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 24/4/2018, DJe de 4/5/2018.
9. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA45661984 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/02/2025 13:27:58
Publicação no DJEN/CNJ de 19/02/2025. Código de Controle do Documento: bbded050-cd4c-44c9-94bc-87389f53bf2b



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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direito não é absoluto, uma vez que, sendo o delito de natureza 
permanente, assim compreendido aquele em que a consumação se 
prostrai no tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e 
apreensão para o ingresso dos policiais na residência do acusado, 
quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade criminosa, dada a 
situação de flagrância.
5. Conforme esclarecido pelos policiais, a abordagem somente foi 
realizada após uma clara mudança de direção por parte dos então 
suspeitos, ao avistarem a guarnição policial. Ademais, os agentes 
estatais informaram que o paciente já era conhecido no meio policial 
pela prática de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo, além de 
existirem denúncias de que ainda atuaria no comércio de entorpecentes 
(e-STJ Fls.63/65). Tais informações foram ratificadas em Juízo, 
conforme consta da sentença (e-STJ Fls.417/418).Quanto à busca 
domiciliar, verifica-se que o acesso ao imóvel foi franqueado pela 
namorada do recorrente. Além disso, antes do ingresso na residência, o 
réu já havia informado aos policiais que tinha em depósito determinada 
quantidade de drogas que seriam utilizadas no tráfico. Portanto, as 
instâncias ordinárias, soberanas na delimitação do quadro fático-
probatório, com base em elementos objetivos descritos nos autos, 
concluíram pela existência de fundadas razões de que no local estava 
sendo praticado o tráfico de drogas. Precedentes.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, “A legislação 
processual penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, 
cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em 
silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida 
nos interrogatórios policial e judicial” (AgRg no HC n. 809.283/GO, 
desta Relatoria, DJe de 24/5/2023)
7. A manutenção da condenação foi devidamente fundamentada, 
notadamente diante dos elementos colhidos na fase investigativa e 
corroborados em Juízo, com a oitiva dos policiais, que apontam que o 
paciente comercializava entorpecentes. Nesse contexto, encontra-se 
suficientemente comprovada a prática do crime de tráfico de drogas. O 
habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição 
ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos 
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
8. A expropriação de bens decorrentes da traficância, em favor da 
União, é efeito da condenação, já que encontra previsão em foro 
constitucional (art. 243) e regulamentado no artigo 63 da Lei 
11.343/2006. Precedentes: AgRg no AREsp n. 1.940.848/RJ, relator 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022; AgRg 
no AREsp n. 1.353.095/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de 12/9/2019; AgRg no AREsp n. 
580.102/RS, relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 24/4/2018, DJe de 4/5/2018.
9. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS CASTILHO 

PEREIRA em adversidade à decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ Fls. 

604/613).

Nas razões do recurso (e-STJ Fls. 618/630), fundado no art. 258 do RISTJ, 

alega a parte que a fundamentação adotada na decisão agravada está em descompasso 

com a jurisprudência desta Corte Superior.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo crime de tráfico 

privilegiado, porque guardava 2,77g de maconha e 4,17g de crack.

O acórdão impugnado transitou em julgado em 02/11/2024 (e-STJ Fl.598).

No writ, sustenta a defesa a ilegalidade da busca pessoal realizada pela polícia, 

pois ausentes fundadas razões para a medida.

Aponta que nada de ilícito foi encontrado com o paciente, o que torna 

injustificada a busca domiciliar realizada.

Assevera que não foi respeitado o direito fundamental ao silêncio.

Por fim, alega a possibilidade de desclassificação da conduta, pois não ficou 

demonstrado nenhum ato de traficância.

Requer, ao final, sejam reconhecidas as nulidades arguidas ou desclassificada 

a conduta do paciente ou reduzida a pena aplicada.

Em decisão acostada às e-STJ Fls. 604/613, este Relator não conheceu da 

ordem de habeas corpus.

É o relatório. Decido.

VOTO

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos.

No caso, não se verifica a presença de novos argumentos aptos a justificar uma 

mudança de entendimento deste Relator.
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir 

habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 

impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 

flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

A propósito:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício"
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
 
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas 
corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há 
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do 
CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de 
agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a 
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve 
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal 
é no sentido de que o “habeas corpus não se revela instrumento idôneo para 
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de 
que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 

Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não se 

verifica de plano na hipótese dos autos.

No que toca a busca pessoal, a jurisprudência desta Corte Superior tem 

entendido que a revista sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante 

de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou 

obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 

falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 

disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
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Em relação a alegada invasão domiciliar, registra-se que o mandado de busca e 

apreensão é desnecessário quando se trata de situação de flagrante delito por crime 

permanente, como no presente caso (art. 33 da Lei n. 11.343/2006).

É que, embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal garanta ao 

indivíduo a inviolabilidade de seu domicílio, tal direito não é absoluto, uma vez que, 

sendo o delito de natureza permanente, assim compreendido aquele em que a consumação 

se prostrai no tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para 

o ingresso dos policiais na residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar 

a atividade criminosa, dada a situação de flagrância.

O Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 

submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento segundo o qual a 

"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 

indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 

atos praticados".

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

Ao julgar o apelo defensivo, a Corte de origem validou a busca pessoal e 

domiciliar realizada pelos policiais durante a abordagem, conforme se verifica no trecho 

abaixo (e-STJ Fls.55/56):

Infundadas as preliminares suscitadas.
Réu abordado após sinalizar a quem o conduzia em sua motocicleta mudasse 
o itinerário, com a aproximação policial, indicando, na oportunidade, a 
residência de sua namorada como local de depósito de drogas, a final 
apreendidas, não sem antes ser franqueado, por ela, o ingresso ao imóvel aos 
agentes policiais; a não considerar suspeita essa atitude e difícil traduzir 
situação em que ela se verificaria.
O acesso ao imóvel foi franqueado pela namorada do réu, o que basta a fazer 
cair por terra a tese de violação do domicílio. Aliás, o crime permanente 
prescinde de expedição de mandado de busca e apreensão, sendo lícito à 
autoridade policial ingressar no interior do domicílio para fazer cessar a 
prática criminosa, como no caso sob juízo, apreendendo a substância ilícita.
Não se há falar em ilicitude das provas, pois, certo que oriundas de diligência 
policial bem sucedida, em observância à legislação pátria pertinente.
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Conforme esclarecido pelos policiais, a abordagem somente foi realizada após 

uma clara mudança de direção por parte dos então suspeitos, ao avistarem a guarnição 

policial. Ademais, os agentes estatais informaram que o paciente já era conhecido no 

meio policial pela prática de tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo, além de 

existirem denúncias de que ainda atuaria no comércio de entorpecentes (e-STJ Fls.63/65). 

Tais informações foram ratificadas em Juízo, conforme consta da sentença (e-STJ 

Fls.417/418).

Quanto a busca domiciliar, verifica-se que o acesso ao imóvel foi franqueado 

pela namorada do recorrente. Além disso, antes do ingresso na residência, o réu já havia 

informado aos policiais que tinha em depósito determinada quantidade de drogas que 

seriam utilizadas no tráfico.

Portanto, as instâncias ordinárias, soberanas na delimitação do quadro fático-

probatório, com base em elementos objetivos descritos nos autos, concluíram pela 

existência de fundadas razões de que no local estava sendo praticado o tráfico de drogas.

Por oportuno:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABORDAGEM, BUSCA PESSOAL E PRISÃO EM FLAGRANTE. 
FUNDADAS SUSPEITAS CONFIRMADAS. REVOLVIMENT O FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA ELEITA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, a instância ordinária ressaltou que a busca pessoal 
e a prisão em flagrante do paciente foi precedida de fundadas suspeitas, pois 
ele "portava objeto não identificado nas mãos e, após visualizar a viatura, 
efetuou mudança na direção" (fl. 260), sendo apreendida uma pochete 
contendo 52 porções de cocaína, 54 de maconha, 6 comprimidos de ecstasy e 
119 pedras de crack.
2. Para se acolher a tese da defesa e concluir pela nulidade apontada, 
desconstituindo os fundamentos adotados na origem, seria necessário o 
reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada em habeas 
corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 776.530/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
14/2/2023.)
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ORDEM 
QUE, SE EVENTUALMENTE CONCEDIDA, INTERFERIRÁ 
DIRETAMENTE NO STATUS LIBERTATIS DOS PACIENTES. 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ILEGALIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA (MUDANÇA REPENTINA DE DIREÇÃO 
AO AVISTAR OS POLICIAIS EM VIA PÚBLICA). VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES (PRÉVIA APREENSÃO DE DROGAS, 
DELAÇÃO ESPECÍFICA DE COAUTOR, FUGA PARA DENTRO DO 
IMÓVEL, URGÊNCIA DA MEDIDA). DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADES. REGIME PRISIONAL. MANUTENÇÃO. ORDEM 
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DENEGADA.
1. O presente writ é substitutivo de recurso especial. Assim, a presente 
impetração é incabível por consubstanciar inadequada substituição ao 
recurso próprio a ser dirigido ao Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 
Não obstante, verifico que, no caso em tela, eventual concessão da ordem 
influenciará diretamente no status libertatis dos pacientes, de maneira que o 
mérito passa a ser analisado.
2. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, verifica-se 
objetivamente que a circunstância do caso concreto denota anormalidade 
ensejadora da busca pessoal. Há de se destacar a mudança repentina de 
direção do acusado ao avistar os policiais militares, sendo revistado após 
desdobramento da ação policial em via pública. O caso paradigmático da 
Sexta Turma (RHC n. 158.580/BA) busca evitar o uso excessivo da busca 
pessoal, garantir a sindicabilidade da abordagem e evitar a repetição de 
práticas que reproduzem preconceitos estruturais arraigados na sociedade; 
premissas atendidas na espécie.
3. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, apreciando o Tema 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Exmo. Ministro Gilmar Mendes, firmou a tese de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena 
de responsabilidade disciplinar, civil, e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados.
4. Hipótese em que não se deve reconhecer ilegalidade, pois ocorreu 
apreensão de drogas em prévia busca pessoal, com posterior delação 
específica do flagrado indicando presencialmente a residência onde estavam 
os demais coautores, de modo que estes empreenderam fuga para dentro do 
imóvel ao perceberem a presença dos policiais. Desse modo, as 
circunstâncias que antecederam o ingresso dos agentes de polícia 
evidenciaram de maneira objetiva a probabilidade de ocorrência de crime 
permanente, exigindo urgência da ação policial, de modo a excepcionar a 
garantia constitucional de inviolabilidade do domicílio. Precedentes do STF 
e STJ.
5. Quanto à aplicação do denominado direito ao esquecimento, ambas as 
Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior posicionaram-se 
no sentido de que a avaliação dos antecedentes deve ser feita com 
observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
levando-se em consideração o lapso temporal transcorrido entre extinção da 
pena anteriormente imposta e a prática do novo delito, qual seja: mais de 10 
anos. Precedente do STJ.
(...)
11. Mantida a condenação e o quantum da pena imposta na origem, deve ser 
mantida inalterada também a imposição do regime inicial fechado ao 
paciente, ex vi do disposto no art. 33, § 2.º, a, do Código Penal (sanção 
superior a 8 anos de reclusão).
12. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 884.466/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 7/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 
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pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 

não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do 

alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 

aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 

pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Ademais, para se acolher a tese da defesa e concluir pela nulidade apontada, 

desconstituindo os fundamentos adotados na origem, em decisão transitada em julgado, 

seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada na via 

estreita do habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere.

Em relação a alegada violação ao direito ao silêncio, a Corte de origem 

firmou: “análise dos autos evidenciando que, em solo policial, esse direito foi garantido, 

conforme anotado no termo de interrogatório, não sendo diferente na fase judicial, 

observados o contraditório e a ampla defesa. De qualquer modo, sequer foi demonstrado 

qual o prejuízo suportado pela Defesa, o que basta a que seja rechaçada a preliminar (e-

STJ Fls.56).

Nesse sentido, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, A 

legislação processual penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, 

cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em silêncio (Aviso de 

Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida nos interrogatórios policial e 

judicial (AgRg no HC n. 809.283/GO, desta Relatoria, DJe de 24/5/2023).

Quanto a autoria delitiva, o Tribunal de Justiça decidiu pela manutenção da 

condenação do Paciente pelo tráfico de drogas nos seguintes termos (e-STJ Fls.56/58):

(...)
Robustas as provas da materialidade e da autoria do delito trazidas para os 
autos, calcadas nos autos de prisão em flagrante delito, de exibição e 
apreensão e de constatação provisória e nos laudos de exame de peça, de 
exame de celular e de exame químico-toxicológico, bem como na prova oral 
coligida aos autos.
Interrogado, o acusado Matheus negou a prática delitiva, realçando sua 
condição de usuário de drogas.
O policial militar Willian disse do patrulhamento pelo local, a certa altura 
sendo divisada motocicleta ocupada por dois sujeitos, um deles havendo dado 
sinal ao condutor, posteriormente identificado como Gabriel, para que 
mudasse o itinerário. Abordados, Matheus, conhecido nos meios policiais, 
não tardou a mencionar a existência de drogas na residência de sua 
namorada. Acorreram para lá, franqueando, Paula, o acesso à propriedade, 
onde, buscas encetadas, foram apreendidas drogas. Nos fundos do imóvel foi 
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apreendida balança de precisão. Apreendido, também, dinheiro.
Linhas gerais, seu colega de farda Adriano ratificou sua versão
(...)
Paula, ouvida como informante, disse que à época do ocorrido mantinha 
relacionamento amoroso com o réu, posteriormente dele vindo a separar-se 
por conta de seu vício em drogas e álcool.
As testemunhas de defesa realçaram o vício do acusado em drogas.
A forma como embaladas, acondicionadas e ocultadas as drogas, as 
circunstâncias de sua apreensão 4,17 gramas de cocaína sob a forma de 
'crack' e 2,77 gramas de 'cannabis sativa' além do dinheiro, não justificado, a 
consequente prisão em flagrante do indigitado, somadas aos coerentes 
depoimentos policiais e a sua situação econômica não trouxe prova de 
ocupação lícita não deixam margem a dúvidas da prática da traficância, não 
se havendo falar em absolvição, tampouco na desclassificação do delito para 
porte de droga para consumo próprio.
De rigor, pois, a condenação.
Saliente-se o fato de que não se têm por sinônimas as condições de usuário e 
de traficante, que, ademais, não são excludentes, não trazendo, de qualquer 
modo, o acusado, aos autos, elementos que conduzissem ao reconhecimento 
do vício. Ainda que considerada pequena a quantidade de drogas 
apreendidas, certo que tanto pode indicar o porte para consumo próprio 
como a traficância, não constituindo, em regra, critério determinante, 
devendo o julgador sopesar circunstâncias outras que não apenas esta, a 
saber, a natureza da droga, o local da apreensão, as condições da prisão, a 
profissão exercida, etc. Vale ressaltar a importância de se aferir o modo de 
vida do denunciado, no caso não tendo sido trazidos aos autos elementos que 
conduzam à certeza quanto à possibilidade de o indigitado poder incursionar 
pela seara do uso de drogas, sobretudo de expressivo valor econômico como 
a cocaína em pó não trouxe prova de ocupação lícita; não se pode 
desconsiderar o fato de que não são poucos os traficantes que carregam 
consigo pequenas quantidades de droga, a serem comercializadas, 
vislumbrando eventual prisão em flagrante e consequente apreensão das 
mesmas, certo o prejuízo na execrável prática. (...)

A manutenção da condenação foi devidamente fundamentada, notadamente 

diante dos elementos colhidos na fase investigativa e corroborados em Juízo, com a oitiva 

dos policiais, que apontam que o paciente comercializava entorpecentes. Nesse contexto, 

encontra-se suficientemente comprovada a prática do crime de tráfico de drogas.

Ademais, registro que o habeas corpusnão é a via adequada para apreciar 

pedido de absolvição do tráfico de drogas ou de desclassificação para uso próprio, 

tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 

necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, 

procedimento vedado pelos estreitos limites da via eleita.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE DENOTAM HABITUALIDADE 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o 
reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, 
procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.
2. Na hipótese, a conclusão obtida pelas instâncias de origem, sobre a 
condenação do paciente por tráfico de drogas, foi lastreada em contundente 
acervo probatório, consubstanciado nas circunstâncias que culminaram em 
sua prisão em flagrante e na prova oral colhida em Juízo. Nesse contexto, 
inexiste ilegalidade em sua condenação ou na negativa de desclassificação do 
delito, sendo que, entendimento em sentido contrário, como pretendido, 
repito, demandaria a imersão vertical no acervo fático e probatório carreado 
aos autos, providência incabível na via processual eleita.
3. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços), quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa. Para que o agente possa ser beneficiado, é preciso 
preencher cumulativamente os requisitos.
4. No caso, em que pese ser vedada a utilização de inquéritos e/ou ações 
penais em curso para negar o tráfico privilegiado, extrai-se que as instâncias 
ordinárias formaram o seu convencimento com base não apenas nesse 
fundamento, mas, também, com supedâneo no fato de que o acervo fático-
probatório denota que o tráfico operado não se dava de forma eventual, mas, 
sim, com habitualidade, ou seja, que o paciente se dedicava a atividades 
criminosas, tendo o voto condutor destacado que pelas informações 
constantes nos autos, o paciente era responsável pela distribuição de drogas 
na localidade.
5. Assim, para se desconstituir tal assertiva como pretendido, seria necessário 
o revolvimento da moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável 
na via estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 824.929/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. ABSOLVIÇÃO. INVERSÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. CONDENAÇÃO PELO DELITO DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR 
A 8 ANOS DE RECLUSÃO. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante ao pleito de absolvição pelo delito pelos delitos imputados, 
cabe ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para apreciar tal 
pedido, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias 
de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 
provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
habeas corpus caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 
probatória.
2. No que tange ao delito de associação para o tráfico, verifica-se que a 
conclusão obtida sobre a condenação do paciente pelo crime de associação 

Documento eletrônico VDA45662296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/02/2025 13:31:50
Código de Controle do Documento: 9269303f-44d2-480a-ac3e-a6dce8181d10



para o tráfico foi lastreada no acervo probatório - Na hipótese dos autos, 
observa-se que, presentes se encontram alguns indícios desfavoráveis ao réu, 
ora recorrente, os quais comprovam a prática, pelo mesmo, do delito de 
associação, nos termos do art. 35 da Lei 11.343/2006. Tais indícios são os 
seguintes: apreensão de quantidade expressiva e variadas espécies de 
entorpecentes, em local conhecido como ponto de venda de material 
entorpecente, dominado por facção criminosa, e após o grupo de indivíduos, 
integrado pelo réu apelante, ter efetuado disparos de arma de fogo contra a 
guarnição policial (e-STJ fl. 41). Ademais, conforme consignado no 
depoimento do policial Douglas (e-STJ fl. 30), o paciente exercia a função de 
vapor. Dessa forma, desconstituir desse entendimento, repito, de fato 
demandaria amplo e aprofundado revolvimento probatório, a que a via 
estreita, de cognição sumária, do writ, não se presta.
3. Quanto ao pleito de reconhecimento da redutora do tráfico, prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, é inviável a sua aplicação no crime de tráfico 
de drogas, pois a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
condenação pelo crime de associação para o tráfico evidencia que o agente 
se dedica a atividades criminosas, o que inviabiliza a incidência da referida 
minorante no crime de tráfico de drogas.
4. Por fim, não havendo redimensionamento da pena, não há se falar em 
regime inicial mais brando e substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 833.889/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, 
DJe de 22/8/2023.)

Por fim, a expropriação de bens decorrentes da traficância, em favor da União, 

é efeito da condenação, já que encontra previsão em foro constitucional (art. 243) e 

regulamentado no artigo 63 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes: AgRg no AREsp n. 

1.940.848/RJ, Relator Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022; AgRg no AREsp 

n. 1.353.095/MG, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 

5/9/2019, DJe de 12/9/2019; AgRg no AREsp n. 580.102/RS, RelatorMinistro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 4/5/2018.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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